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SEGURANÇA

Senado aprova fim da “saidinha”
Governistas liberam bancadas para votar o projeto, que só teve dois votos contrários. Texto segue para a Câmara dos Deputados

O 
Senado Federal aprovou 
o projeto de lei que aca-
ba com as saídas tempo-
rárias de presos em regi-

me semiaberto, benefício que fi-
cou conhecido como “saidinha”. 
Com ampla maioria, inclusive, 
da base governista, o fim do be-
nefício foi referendado por 62 se-
nadores, dois votaram contra e 
houve uma abstenção.

O projeto, que tramita há 13 
anos no Congresso, foi votado 
em regime de urgência no Sena-
do, urgência essa, admitem par-
lamentares, justificada pela pro-
ximidade com o início do calen-
dário eleitoral. Como a lei indica 
um endurecimento na execução 
da pena, há apelo popular por res-
ponder, em parte, à preocupação 
da sociedade com a grave situa-
ção na segurança pública no país.

Ao Correio, o senador Jorge 
Cajuru (PSB-GO) admitiu que a 
medida tem um lado populis-
ta, mas disse que, depois de me-
lhorada com as alterações do Se-
nado, possibilitou o apoio da si-
tuação e uma provável sanção do 
presidente Lula.

“Tem um lado populista, que 
eu lamento, mas eu fiz as minhas 
posições contrárias. Mesmo com 
o governo, no início, não apoian-
do, agora, com os ajustes que eu 
fiz, o governo concordou, e eu 
saio de cabeça erguida. Mas tem 
gente aqui que votou exclusi-
vamente por populismo porque 
acha que bandido bom é ban-
dido morto, e eu não concordo 
com isso”, disse o senador. 

O relator, senador Flávio Bolso-
naro (PL-RJ), acredita que a lei vai 

melhorar a sensação de inseguran-
ça e de impunidade. Mas a lei deve 
alterar pouco a execução das pe-
nas. Hoje, o benefício só está dis-
ponível para os detentos que pro-
grediram para o regime semiaber-
to, ou seja, quem já sai todos os dias 
das prisões para trabalhar ou estu-
dar durante o dia, voltando apenas 
à noite para dormir no presídio. 

O líder do PT no Senado, Fa-
biano Contarato (ES), liberou o 

voto da bancada, mas lembrou 
que, apesar de ser um defensor 
dos direitos humanos, pela sua 
experiência como delegado de 
polícia e professor de direito, es-
colheu votar a favor do projeto. 

“Como você explica que uma 
pessoa que praticou dolosamen-
te um homicídio — e o principal 
bem jurídico é a vida humana — 
com disparo de arma de fogo e 
foi condenado a nove anos, não 

vai ficar sequer três anos preso? 
Eu não sairia daqui com a minha 
consciência tranquila não votan-
do contra a saída temporária”, 
disse Contarato.

Questionado pela reportagem 
sobre a mudança, o senador reco-
nheceu que, em função da saída 
temporária atingir apenas o se-
miaberto, esses detentos conti-
nuam podendo sair dos presídios, 
mas ponderou que a lei penal 

brasileira oferece muitos benefí-
cios de progressão aos apenados 
e que isso não pode continuar. 

Como o projeto, que teve ori-
gem na Câmara, sofreu altera-
ções no Senado, voltará para a 
Casa Baixa, que deve avaliar as 
alterações antes de encaminhar 
o texto para a sanção presiden-
cial. Entre as mudanças promo-
vidas no Senado está uma pro-
posta do senador Sérgio Moro 

(União-PR), que incluiu a autori-
zação para a saída de presos em 
regime semiaberto para traba-
lhar ou estudar fora do presídio.

Traficantes

O texto do relator Flávio Bol-
sonaro diz que não terão mais di-
reito ao benefício da saída tem-
porária os condenados por “cri-
mes praticados com emprego de 
violência ou grave ameaça à pes-
soa”, o que, segundo o senador 
Contarato, que apresentou um 
destaque rejeitado pelo plená-
rio, não inclui, necessariamen-
te, os delitos inafiançáveis como 
tráfico de drogas e crimes contra 
a segurança nacional. 

“O que está sendo aprovado 
aqui veda a concessão de saída 
temporária para os condenados 
por crimes hediondos ou pra-
ticados com violência ou grave 
ameaça à pessoa. Não veda para 
os condenados por tortura, trá-
fico ilícito de entorpecente, ter-
rorismo, Lei de Segurança Na-
cional (que está sendo aplicada 
nas denúncias contra os envol-
vidos nos atos de 8 de janeiro) e 
racismo, que são crimes inafian-
çáveis”, disse Contarato.

O senador Cajuru ironizou o 
resultado dizendo que está pen-
sando em marcar “um jantar com 
Fernandinho Beira-Mar” em sua 
casa. O senador Otto Alencar (PS-
D-BA), indignado, questionou 
Flávio Bolsonaro sobre a posi-
ção de defender o endurecimento 
de penas sem incluir os “crimino-
sos do 8 de janeiro”. Na resposta, 
o filho do ex-presidente Jair Bol-
sonaro disse que não iria politi-
zar o tema.

Plenário do Senado aprova o fim do benefício da saída temporária de presos; projeto volta para a Câmara e, se aprovado, deverá ter itens vetados por Lula

Roque de Sá/Agência Senado

 » HENRIQUE LESSA

Brasil e Israel estão a um pas-
so de rompimento de relações. 
O presidente Lula chamou de 
volta o embaixador do Brasil em 
Tel-Aviv e isso tem um significa-
do dramático. Antes, o premiê 
Benjamin Netanyahu mandou 
dar uma reprimenda no embai-
xador brasileiro Frederico Me-
yer — e ela foi feita significativa-
mente no Museu do Holocausto, 
para que o governo do Brasil sai-
ba o que foi Hitler e o genocídio 
que se chamou de Holocausto. O 
embaixador foi informado pelo 
ministro do Exterior, Israel Katz, 
de que Lula é persona non grata 

em Israel. Aqui, o ministro Mau-
ro Vieira convocou o embaixa-
dor de Israel, sediado em Brasí-
lia, para uma conversa na antiga 
sede do Itamaraty, no Rio, onde 
o chanceler estava — completan-
do o revide. O ex-chanceler Cel-
so Amorim, que rege com Lula 
a política externa, chamou isso 
de absurdo, disse que Lula não 
vai se retratar do que disse, e ra-
dicalizou: “Quem é persona non 
grata é Israel”.

Tudo isso choca os brasilei-
ros. A maioria de nós é produ-
to de cultura originária nas reli-
giões judaico-cristãs. A história 

do povo de Israel está nas nos-
sas raízes religiosas. Judeus e ára-
bes misturaram seus genes e suor 
na formação da nação brasileira. 
Foi um brasileiro, Oswaldo Ara-
nha, que, presidindo a Assem-
bleia da ONU, pôs em decisiva 
votação no exato dia em que per-
cebeu quórum favorável à Reso-
lução 181, promovendo a divisão 
da Palestina em um estado ára-
be e outro judeu, o que ensejou, 
no ano seguinte, 1948, a criação 
do Estado de Israel, que voltou a 
abrigar judeus que as persegui-
ções dispersaram pelo mundo. 
O genocídio praticado pelo na-
zismo solidificou nos judeus a 
convicção de Holocausto nun-
ca mais. Na gigantesca manifes-
tação de 7 de setembro de 2022, 

bandeiras de Israel tremulavam 
na Esplanada, em Brasília. No 
novo governo, o embaixador de 
Israel em Brasília não tem sido 
benquisto, por sua amizade com 
o ex-presidente.

O presidente Lula, chefe da 
política externa, desde que as-
sumiu, revelou suas preferên-
cias internacionais. No primei-
ro mês, autorizou dois navios de 
guerra do Irã a aportarem no Rio 
de Janeiro, contrariando os Es-
tados Unidos. No primeiro ano, 
tentou impor aos presidentes 
latinoamericanos o ditador Ma-
duro, provocando repúdio até 
do esquerdista chileno Gabriel 
Boric. Sempre silenciou sobre as 
agressões às liberdades e à de-
mocracia perpetradas em Cuba, 

Nicarágua e Venezuela. Quan-
do o Hamas atacou kibbutzim 
no sul de Israel, assassinando, 
torturando e sequestrando ido-
sos, mulheres, crianças e bebês, 
em 7 de outubro, Lula repudiou 
o terrorismo, sem citar o Ha-
mas como autor, e acrescentou 
que não pouparia esforços para 
evitar uma escalada do confli-
to — isto é, a reação previsível 
de Israel. E, quando apareceu 
morto em prisão russa o opo-
sitor Navalny, e o mundo oci-
dental responsabilizava Putin, 
Lula o defendeu: “Por que essa 
pressa em acusar alguém?” São 
as preferências.

Para os israelenses, foi uma 
blasfêmia Lula comparar a ação 
de Israel em Gaza ao genocídio 

de Hitler contra os judeus. Lula 
chegou a dizer que Israel, para 
matar mulheres e crianças pales-
tinas, usa o pretexto de comba-
ter o Hamas. Netanyahu afirmou 
que Lula cruzou a linha verme-
lha com palavras vergonhosas e 
graves; banalizou o Holocausto 
e o direito de Israel de se defen-
der. No Museu do Holocausto, o 
ministro Israel Katz disse ao em-
baixador brasileiro que as pala-
vras de Lula foram “severamen-
te antissemitas”. Por causa disso, 
Lula, finalmente, ganhou pro-
jeção internacional. Em 2014, 
o porta-voz do Ministério do 
Exterior de Israel, Ygal Palmor, 
chamou o Brasil de “anão diplo-
mático”. Os fatos revelam que o 
anão está de volta.

O anão voltou
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A Corregedoria da Secretaria 
Nacional de Políticas Penais (Se-
nappen) afastou, ontem, de ma-
neira cautelar, ou seja, preventi-
va, três servidores do presídio fe-
deral de Mossoró, no Rio Grande 
do Norte. O estabelecimento pri-
sional é onde ocorreu a primeira 
fuga no sistema prisional admi-
nistrado pelo governo federal. De 
acordo com o comunicador da 

corregedoria, os servidores afas-
tados atuavam na divisão de in-
teligência, de segurança e admi-
nistração da unidade de seguran-
ça máxima.

A medida ocorre para apro-
fundar as investigações internas 
sobre as circunstâncias da fuga. 
“O afastamento se dará até a con-
clusão dos procedimentos apu-
ratórios correcionais”, destaca o 
texto assinado pela corregedo-
ra-geral da Senappen, Marlene 

Inês da Rosa. A corregedoria já 
tinha aberto um procedimento 
para apurar se servidores tive-
ram algum tipo de participação 
ou culpa nas fugas. Os detentos 
são Diebson Nascimento e Ro-
gério Mendonça, integrantes do 
Comando Vermelho. Eles teriam 
se aproveitado de uma falha no 
projeto de arquitetura do presí-
dio e saído pela abertura criada 
na parede para instalação de lu-
minarias na cela. 

Após deixar a cela, teriam su-
bido pelo teto da unidade pri-
sional e conseguido fugir. Fora 
do prédio, invadiram a casa de 
uma família que estava distante 
três quilômetros do presídios, fi-
zeram os moradores reféns e saí-
ram levando celulares. A fuga já 
completou hoje oito dias e o mi-
nistro da Justiça e Segurança Pú-
blica, Ricardo Lewandowski, de-
terminou envio de 100 homens 
da Força Nacional para a região.

Eles vão se juntar a outros 500 
integrantes de forças de segurança, 
entre policiais federais, rodoviários 
federais e policiais militares do es-
tado. Além desses grupos, também 
foram deslocados integrantes de 
forças de elite, especializados em 
buscas de fugitivos. Não se descarta 
a hipótese de que os dois homens 
já tenham saído do Rio Grande do 
Norte. Outro temor das autorida-
des é de que eles tenham deixado 
o país, mas esse risco é visto como 

remoto neste momento.
Ontem, a corregedora Marlene 

da Rosa visitou a unidade de Mos-
soró para averiguar se estão sendo 
tomadas medidas preventivas, co-
mo o reforço da estrutura das lumi-
nárias e o conserto de câmeras de 
segurança que estavam desativa-
das. Na semana passada, a direção 
do centro de detenção foi afastada 
pelo ministro Lewandowski. No lu-
gar foi nomeado Carlos Luis Vieira 
Pires como interventor.

 » RENATO SOUZA

O senador Flávio Dino (PSB-
MA) fez, ontem, o último discurso 
no Senado, antes de assumir co-
mo ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF). Em sessão delibe-
rativa no plenário da Casa Alta, o 
político defendeu a harmonia en-
tre os Três Poderes e garantiu que 

atuará na Suprema Corte com 
“imparcialidade e isenção”. 

“No Supremo Tribunal Fede-
ral, onde estarei nas próximas 48 
horas, terei coerência. Esperem 
de mim imparcialidade e isen-
ção. Esperem de mim fiel cum-
primento à Constituição e à lei. 
Nunca esperem de mim preva-
ricação, nunca esperem de mim 
não cumprir os meus deveres 

legais”, assegurou Dino, que 
complementou: “Um bom juiz 
fala muito pouco e ouve muito”. 

Dino assume no STF a cadei-
ra deixada pela ministra aposen-
tada Rosa Weber. O ministro se-
rá empossado amanhã, a par-
tir das 16 horas, em cerimônia 
na Suprema Corte. Em seguida, 
participará de uma missa, que 
deve ser realizada pelo cardeal 

arcebispo de Brasília, Dom Pau-
lo Cezar Costa, às 19 horas. Após 
deixar o comando do Ministé-
rio da Justiça, ele ocupou, por 
20 dias, o cargo de senador para 
o qual foi eleito em 2022. 

No discurso de despedida, Di-
no defendeu o sistema político 
brasileiro e disse que o país pre-
cisa de uma “política forte”. De 
acordo com a visão do ministro, 

“não há bom caminho para o 
Brasil fora da política”.

“Nós precisamos de uma po-
lítica forte, e só teremos uma po-
lítica forte com políticos creden-
ciados a exercer a liderança que o 
Brasil exige. Precisamos retomar 
a ideia de deveres patrióticos, cí-
vicos. Não podemos sucumbir à 
espetacularização da política. Um 
bom líder político jamais pode ser 

um mero artefato midiático, sub-
metido à lógica dos algoritmos”, 
teorizou Dino.

“Eu não consigo conceber a po-
lítica sem tratar das mudanças cli-
máticas porque os fenômenos cli-
máticos extremos se multiplicam 
nas nossas esquinas e nas nossas 
cidades”, disse ele, acrescentando 
que é preciso debater “tecnologia, 
internet e inteligência artificial”.

 » ALINE BRITO
 » ÂNDREA MALCHER

Dino se despede do Congresso e defende “política forte”

Mossoró: Corregedoria afasta servidores da inteligência
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